
DIREÇÃO DE SUPORTE À ATIVIDADE PARLAMENTAR
DIVISÃO DE APOIO AO PLENÁRIO

Forma da iniciativa: Projeto de Lei

Número/Legislatura/Sessão legislativa: 635/XVII/1.ª

Proponente(s): Deputada Única Representante do Bloco de Esquerda 

(BE)

Título: «Lei da Promoção da Igualdade e do Combate à 

Discriminação Racial»

A iniciativa pode envolver, no ano económico em 

curso, aumento das despesas ou diminuição das 

receitas previstas no Orçamento do Estado (n.º 2 do 

artigo 167.º da CRP e n.º 2 do artigo 120.º do RAR)?

Não

A iniciativa respeita o limite de não renovação na 

mesma sessão legislativa (n.º 4 do artigo 167.º da 

CRP e n.º 3 do artigo 120.º do RAR)?

Sim

O proponente junta ficha de avaliação prévia de 

impacto de género (deliberação da CL e Lei n.º 

4/2018, de 9 de fevereiro)?

Sim

Justifica-se a audição dos órgãos de governo 

próprio das regiões autónomas (artigo 142.º do 

RAR, para efeitos do n.º 2 do artigo 229.º da CRP)?

Não parece justificar-se

A iniciativa foi agendada pela CL ou tem pedido de 

arrastamento?

Sim. O autor solicita o agendamento da iniciativa para o dia 

12 de junho, por arrastamento com o Projeto de Lei n.º 

293/XVII/1.ª (Cidadãos) - Altera o Código Penal, 

reforçando o combate à discriminação e aos crimes 

praticados em razão da origem étnico-racial, origem 

nacional ou religiosa, cor, nacionalidade, ascendência, 

território de origem, religião, língua, sexo, orientação 

sexual, identidade ou expressão de género ou 

características sexuais, deficiência física ou psíquica.

Comissão competente em razão da matéria e 

eventuais conexões:
Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 
Liberdades e Garantias (1.ª)

Observações: A presente iniciativa atribui responsabilidades a vários Ministérios do Governo, cujas competências 
estão previstas no Decreto-Lei n.º 87-A/2025, de 25 de julho, que aprova o regime de organização e funcionamento 
do XXV Governo Constitucional. (cfr. Os artigos 2.º, 3.º, 5.º e 6.º do projeto de lei).
De acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 198.º da Constituição, o Governo tem competência exclusiva em relação 

NOTA DE ADMISSIBILIDADE

[Prevista no n.º 2 do artigo 125.º do Regimento (RAR), para efeitos do disposto na

alínea c) do n.º 1 do artigo 16.º e no n.º 3 do artigo 125.º do RAR]



DIREÇÃO DE SUPORTE À ATIVIDADE PARLAMENTAR
DIVISÃO DE APOIO AO PLENÁRIO

Assembleia da República, 28 de maio de 2026,

A Assessora Parlamentar, Lia de Pessoa Negrão

Divisão de Apoio ao Plenário

                                                
1 Cfr. J.J. Gomes Canotilho, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, p. 641 – “O Governo dispõe de 
poder de auto-organização. Por poder de organização entende-se o complexo de competências atribuídas 
ao Governo (Conselho de Ministros, Primeiro-Ministro, ministros) para tomar medidas destinadas à 
formação do Governo, à sua organização interna (número de ministros e secretários de Estado e respetivo 
âmbito de competência) e ao seu funcionamento”.
2 Cfr. J.J. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada, II, p. 419 – “O 
número e a designação dos Ministros e Secretários de Estado depende fundamentalmente do PM, (…). 
Dada a influência decisiva do PM na determinação do número de ministérios e na distribuição de atribuições, 
pode falar-se, a este propósito, de um poder de organização do Primeiro-Ministro”.
3 MIRANDA, Jorge e MEDEIROS, Rui, Constituição Portuguesa Anotada, II vol., 2.ª ed., Universidade 
Católica Editora, anotação ao artigo 198.º, p. 702.
4 CANOTILHO, J.J. Gomes e MOREIRA, Vital, Constituição da República Anotada, II vol., 4.ª ed. revista, 
Coimbra Editora, anotação ao artigo 198.º, p. 482.

a matérias respeitantes à sua própria organização e funcionamento1, dispondo ainda o n.º 3 do artigo 183.º da 
Constituição que «o número, a designação e as atribuições dos ministérios e secretarias de Estado, (…), serão 
determinados, consoante os casos, pelos decretos de nomeação dos respetivos titulares ou por decreto-lei»2. 
De acordo com a doutrina constitucional sobre este assunto, é controverso o «âmbito da competência legislativa 
exclusiva do Governo» prevista no n.º 2 do artigo 198.º,3 em especial o sentido dado a «organização do Governo».
De acordo com Paulo Otero, citado por Jorge Miranda e Rui Medeiros, a letra da referida norma constitucional abarca, 
atendendo à natureza complexa do Governo, a «organização e funcionamento do Governo através dos seus órgãos 
singulares, integrando a matéria respeitante às designadas “leis orgânicas dos ministérios”». 
Gomes Canotilho e Vital Moreira4 defendem que «o princípio da auto-organização se limita explicitamente à sua
própria organização e funcionamento (cfr. arts. 183°-3 e 175°-a). Só em relação a esses domínios é que se atribui a 
competência legislativa exclusiva ao Governo; pelo contrário, essa reserva de competência legislativa não abrange 
nem a organização dos serviços administrativos ou o regime da função pública nem a distribuição de competências 
entre os vários órgãos do Governo (a qual, de resto, tem dignidade constitucional)».

De acordo com o disposto no artigo 120.º do Regimento, não são admitidos projetos e propostas de lei ou propostas 
de alteração que infrinjam a Constituição ou os princípios nela consignados.
Apesar de algumas das normas deste projeto de lei parecerem suscitar dúvidas jurídicas sobre a sua 
constitucionalidade, as mesmas são suscetíveis de serem eliminadas ou corrigidas em sede de discussão na 
especialidade.

Conforme referido no Despacho do Presidente da Assembleia da República n.º 167/XVII, em «sede de apreciação 
liminar de admissibilidade, cumpre distinguir entre a existência de dúvidas relevantes de constitucionalidade material 
e a verificação de uma inconstitucionalidade manifesta que imponha a rejeição da iniciativa. A apreciação a realizar 
pelo Presidente da Assembleia da República, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 16.º e do n.º 3 do artigo 125.º 
do Regimento da Assembleia da República, tem natureza liminar e não substitui a ponderação material aprofundada 
que cabe à comissão competente e, em última instância, ao Plenário, nem o controlo de constitucionalidade que 
compete ao Tribunal Constitucional.»
Conclusão:  A apresentação desta iniciativa parece cumprir os requisitos formais de admissibilidade previstos na 
Constituição e no Regimento da Assembleia da República, com as observações suprarreferidas.


